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For the Russian Federation:

A. G. Khodakov.

For the Holy See:

For the Republic of Senegal:

For the Slovak Republic:

Ján Carnogurskey.
D

For the Republic of Slovenia:

For the Democratic Socialist Republic of Sri Lanka:

P. G. Karunasiri.

For the Kingdom of Sweden:

S. Blomstrand.

For the Swiss Confederation:

A. Rüegg.

For the Republic of Suriname:

For the Czech Republic:

H. Bambasová.

For the Kingdom of Thailand:

For the Republic of Turkey:

For the Eastern Republic of Uruguay:

Juan Andres Pacheco.

For the Republic of Venezuela:

C. E. Nones.

For the Socialist Republic of Viet Nam:

Resolução da Assembleia da República n.o 9/2003

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República da
Estónia Relativo a Transportes Internacionais Rodoviários de
Passageiros e Mercadorias, assinado em Lisboa em 29 de Maio
de 2001.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Acordo entre a República Por-
tuguesa e a República da Estónia Relativo a Transportes
Internacionais Rodoviários de Passageiros e Mercado-

rias, assinado em Lisboa em 29 de Maio de 2001, cujas
cópias autenticadas nas línguas portuguesa, estónia e
inglesa constam em anexo.

Aprovada em 19 de Dezembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA ES-
TÓNIA RELATIVO A TRANSPORTES INTERNACIONAIS RODOVIÁ-
RIOS DE PASSAGEIROS E MERCADORIAS.

A República Portuguesa e a República da Estónia,
de ora em diante designadas «as Partes Contratantes»:

Desejosas de contribuir para o desenvolvimento das
relações comerciais e económicas entre os dois
países;

Determinadas em promover a colaboração no
domínio do transporte rodoviário no quadro de
uma economia de mercado;

Reconhecendo as mútuas vantagens e o interesse
recíproco no estabelecimento de um acordo
sobre transportes rodoviários;

acordaram no seguinte:

SECÇÃO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.o

Âmbito

Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 7.o, o
presente Acordo confere aos transportadores estabe-
lecidos em qualquer das Partes Contratantes o direito
de transportar passageiros ou mercadorias por estrada
entre os territórios das Partes Contratantes ou em trân-
sito através desses territórios.

Artigo 2.o

Definições

Para os efeitos do presente Acordo:

a) Entende-se por «transportador» qualquer pes-
soa física ou moral que esteja devidamente auto-
rizada, quer na República Portuguesa quer na
República da Estónia:

i) A exercer a actividade de transporte
internacional rodoviário de passageiros
ou de mercadorias por conta de outrem;

ii) A efectuar transportes por conta própria;

b) Entende-se por «veículo»:

i) No caso do transporte de passageiros,
qualquer veículo a motor com mais de
nove lugares sentados, incluindo o lugar
do condutor, bem como os reboques des-
tinados ao transporte de bagagens;
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ii) No caso do transporte de mercadorias,
qualquer camião, tractor, reboque ou
semi-reboque, bem como qualquer veí-
culo articulado ou conjunto camião-re-
boque, na condição de pelo menos o veí-
culo a motor estar matriculado no ter-
ritório de uma das Partes Contratantes
e ser da propriedade do transportador
ou posto à sua disposição através de um
contrato de locação financeira ou de
aluguer;

c) Entende-se por «transporte» os transportes bila-
terais, em trânsito ou triangulares, efectuados
por um veículo, em carga ou em vazio, mesmo
que o veículo, reboque ou semi-reboque, seja
transportado por comboio ou de barco durante
parte da viagem;

d) Entende-se como «em trânsito» o transporte
efectuado por um transportador estabelecido
numa das Partes Contratantes através do ter-
ritório da outra Parte Contratante sem aí tomar
nem largar quaisquer passageiros ou merca-
dorias;

e) Entende-se por «transporte triangular» o trans-
porte efectuado por um transportador estabe-
lecido numa das Partes Contratantes entre o
território da outra Parte Contratante e um ter-
ceiro país.

SECÇÃO II

Transporte de passageiros

Artigo 3.o

Tipos de serviços

1 — Os serviços de transporte de passageiros a efec-
tuar ao abrigo do presente Acordo podem ser:

a) Serviços regulares;
b) Serviços ocasionais.

2 — «Serviços regulares» são serviços que asseguram
o transporte de passageiros em percursos especificados,
de acordo com itinerário, frequência, horário, tarifas
e pontos de paragem para o embarque ou desembarque
de passageiros previamente determinados.

3 — «Serviços ocasionais» são serviços que não cor-
respondem à definição de serviços regulares.

Artigo 4.o

Regime de autorização

1 — Sem prejuízo das excepções referidas no n.o 1
do artigo 5.o, qualquer serviço de transporte de pas-
sageiros efectuado ao abrigo do presente Acordo está
sujeito a uma autorização concedida pela autoridade
competente da outra Parte Contratante, numa base de
reciprocidade.

2 — No que respeita aos serviços regulares:

a) O estabelecimento de um serviço regular, bem
como a alteração das respectivas condições de

exploração, será autorizado de comum acordo
pelas autoridades competentes das Partes Con-
tratantes, na condição de se obter, quando
necessário, a aprovação das autoridades com-
petentes dos países de trânsito;

b) Uma autorização concedida pela autoridade
competente de uma Parte Contratante só será
válida para a parte do percurso que esteja
situada no território dessa mesma Parte Con-
tratante;

c) Em princípio, a autorização para cada serviço
regular será concedida numa base de recipro-
cidade;

d) O prazo de validade de uma autorização não
pode exceder cinco anos.

Artigo 5.o

Serviços de transporte isentos do regime de autorização

1 — Estão isentos de autorização os seguintes serviços
ocasionais:

a) «Circuitos em portas fechadas», isto é, serviços
em que um mesmo veículo transporta um
mesmo grupo de passageiros em toda a viagem,
reconduzindo-os ao ponto de partida, desde que
o local de partida e destino esteja situado no
território da Parte Contratante em que o veículo
esteja matriculado;

b) Serviços que comportem uma viagem em carga
de um local de partida situado no território da
Parte Contratante em que o veículo esteja matri-
culado para um local de destino situado no ter-
ritório da outra Parte Contratante, seguida de
uma viagem de retorno em vazio para o local
de partida;

c) Serviços que comportem uma viagem de entrada
em vazio no território da outra Parte Contra-
tante, seguida de uma viagem em carga, desde
que todos os passageiros sejam tomados no
mesmo lugar e que:

Sejam agrupados por contrato de transporte
celebrado antes da sua entrada no terri-
tório da outra Parte Contratante; ou

Tenham sido anteriormente transportados
pela mesma empresa para o território da
outra Parte Contratante; ou

Tenham sido convidados a deslocar-se ao ter-
ritório da Parte Contratante onde o trans-
portador esteja estabelecido, sendo o preço
do transporte suportado pela entidade que
tenha formulado o convite;

d) Viagens em vazio efectuadas por um veículo
de passageiros enviado para substituir um veí-
culo avariado num outro país, a fim de pros-
seguir o transporte de passageiros ao abrigo da
folha itinerária do veículo avariado.

2 — Os serviços isentos de autorização nos termos
do n.o 1 do presente artigo serão efectuados a coberto
de um documento de controlo a ser definido no Pro-
tocolo a que se refere o artigo 18.o deste Acordo.
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SECÇÃO III

Transporte de mercadorias

Artigo 6.o

Regime de autorização

1 — Sem prejuízo das excepções referidas no n.o 3
do presente artigo, o transporte de mercadorias por
conta de outrem ou por conta própria efectuado ao
abrigo das disposições do presente Acordo por um trans-
portador estabelecido numa das Partes Contratantes por
meio de um veículo a motor matriculado nessa mesma
Parte Contratante está sujeito a autorização concedida
pela autoridade competente da outra Parte Contratante.

2 — As autorizações são válidas para uma só viagem
de 1 de Janeiro a 31 de Janeiro do ano seguinte.

3 — Estão isentos de autorização os seguintes trans-
portes:

a) Transporte de mercadorias por meio de veículos
a motor cujo peso total autorizado em carga
(PTAC), incluindo o dos reboques, não exceda
6 t ou cuja carga útil, incluindo os reboques,
não exceda 3,5 t;

b) Transporte de mercadorias de ou para aeropor-
tos em casos de desvio de serviços aéreos;

c) Transporte de veículos danificados ou avariados
e transporte de veículos destinados à sua repa-
ração;

d) Viagens em vazio efectuadas por um veículo
enviado para substituir um veículo que tenha
ficado avariado num outro país, bem como a
viagem de regresso, após reparação, do veículo
que tinha sofrido avaria;

e) Transporte de peças sobressalentes e de man-
timentos destinados a navios de alto mar e a
aviões;

f) Transporte de artigos e equipamentos médicos
necessários em situações de emergência, par-
ticularmente para acorrer a desastres naturais,
bem como para ajuda humanitária;

g) Transporte de obras e objectos destinados a fei-
ras e exposições;

h) Transporte sem fins comerciais de material,
acessórios e animais destinados a ou provenien-
tes de actividades teatrais, musicais, cinemato-
gráficas, desportivas, circenses ou feiras, bem
como o transporte de materiais destinados a gra-
vações radiofónicas ou a produções cinemato-
gráficas ou televisivas;

i) Transportes de correio como serviço público;
j) Transportes funerários.

4 — A comissão mista referida no artigo 19.o poderá
acrescentar ou suprimir categorias de transportes na
relação de transportes isentos de autorização.

Artigo 7.o

Contingentamento

1 — As autorizações serão emitidas pela autoridade
competente da Parte Contratante em que o veículo
esteja matriculado, dentro dos limites do contingente
fixado anualmente de comum acordo pelas autoridades
competentes das Partes Contratantes.

2 — Uma parte do contingente referido no n.o 1 do
presente artigo, a ser determinada de comum acordo
pelas autoridades competentes das Partes Contratantes,
poderá ser utilizada para transportes triangulares.

SECÇÃO IV

Disposições gerais

Artigo 8.o

Cabotagem

O presente Acordo não confere a um transportador
estabelecido numa das Partes Contratantes o direito de
recolher passageiros ou carregar mercadorias no ter-
ritório da outra Parte Contratante para os transportar
dentro desse mesmo território, com excepção dos casos
em que seja concedida uma autorização especial para
esse efeito pela autoridade competente desta última
Parte Contratante.

Artigo 9.o

Regime fiscal

1 — Os veículos matriculados no território de uma
Parte Contratante, que sejam temporariamente admi-
tidos no território da outra Parte Contratante para efec-
tuar serviços de transporte em conformidade com o pre-
sente Acordo serão isentos, de acordo com o princípio
da reciprocidade, de impostos sobre a posse e a cir-
culação de veículos.

2 — O disposto no n.o 1 do presente artigo não se
aplica a portagens relacionadas com a utilização de auto-
-estradas, pontes e outras infra-estruturas, as quais serão
cobradas com base no princípio da não discriminação.

Artigo 10.o

Regime aduaneiro

1 — Os veículos matriculados no território de uma
das Partes Contratantes que efectuem transportes ao
abrigo do presente Acordo serão admitidos no território
da outra Parte Contratante com suspensão de direitos
aduaneiros e sem prestação de garantia.

2 — No caso dos transportes efectuados ao abrigo
do presente Acordo, é concedida mutuamente franquia
de direitos aduaneiros, bem como de qualquer impo-
sição exigível no momento da importação:

a) Ao carburante contido nos reservatórios nor-
mais do veículo que tenham sido previstos pelo
respectivo construtor;

b) Aos lubrificantes na quantidade necessária para
a manutenção do veículo durante a viagem.

3 — Cada Parte Contratante autorizará a admissão
temporária, com suspensão de direitos aduaneiros e de
outras imposições e dispensa de prestação de garantia,
de peças sobressalentes destinadas à reparação dos veí-
culos que efectuem transportes internacionais ao abrigo
do presente Acordo, sob condição de as peças não uti-
lizadas ou as que tiverem sido substituídas serem reex-
portadas ou destruídas, em conformidade com as dis-
posições em vigor no território da respectiva Parte
Contratante.
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Artigo 11.o

Pesos e dimensões dos veículos

1 — No que respeita a pesos e dimensões dos veículos,
cada uma das Partes Contratantes compromete-se a não
sujeitar os veículos matriculados na outra Parte Con-
tratante a condições mais restritivas do que as impostas
aos veículos matriculados no seu próprio país.

2 — No caso de o peso e ou as dimensões de um
veículo excederem os limites máximos admitidos no ter-
ritório da outra Parte Contratante, é exigível uma auto-
rização especial da autoridade competente dessa mesma
Parte Contratante.

3 — As autorizações referidas no n.o 2 do presente
artigo serão concedidas exclusivamente para o trans-
porte de mercadorias de peso e ou dimensões excep-
cionais.

4 — Sempre que a autorização estipule que o veículo
tem de utilizar um itinerário específico, a mesma será
válida exclusivamente para esse itinerário.

Artigo 12.o

Intransmissibilidade

As autorizações exigíveis nos termos do presente
Acordo são pessoais e intransmissíveis. Poderão ser uti-
lizadas apenas pelo transportador em cujo nome tiverem
sido emitidas.

Artigo 13.o

Regime sancionatório

1 — No caso de um transportador ou o seu pessoal
de condução, que realize transportes no território da
outra Parte Contratante, infringir as disposições do pre-
sente Acordo ou as leis e regulamentos aplicáveis nesse
território, a autoridade competente do país em que o
transportador esteja estabelecido deverá, a pedido da
autoridade competente da outra Parte Contratante,
adoptar uma das seguintes medidas:

a) Emissão de uma advertência; ou
b) Retirada, temporária ou definitiva, parcial ou

total, do direito de efectuar transportes ao
abrigo do presente Acordo no território da Parte
Contratante em que tiver sido cometida a
infracção.

2 — A autoridade competente que tiver requerido a
adopção de uma sanção será devidamente informada
acerca das medidas tomadas.

3 — O disposto no presente artigo aplicar-se-á sem
prejuízo de quaisquer sanções previstas nas leis e nos
regulamentos em vigor na Parte Contratante em cujo
território tiver sido cometida a infracção.

Artigo 14.o

Modelos dos impressos de autorização e dos documentos de controlo

Os modelos dos impressos de autorização e dos docu-
mentos de controlo exigidos pelo presente Acordo serão
estabelecidos de comum acordo pelas autoridades com-
petentes das Partes Contratantes referidas no artigo 17.o

Artigo 15.o

Fiscalização

As autorizações — ou respectiva cópia certificada, no
caso dos serviços regulares de passageiros —, bem como
qualquer documento de controlo exigível nos termos
do presente Acordo, deverão ser conservadas a bordo
do veículo e ser apresentadas aos agentes de fiscalização
sempre que estes o solicitem.

Artigo 16.o

Disposições supletivas

As leis e os regulamentos de ambas as Partes Con-
tratantes aplicar-se-ão em todos os casos não regulados
pelas disposições do presente Acordo ou de outros acor-
dos internacionais a que a República Portuguesa e a
República da Estónia estejam obrigadas.

Artigo 17.o

Autoridades competentes

As autoridades competentes para aplicação deste
Acordo, referidas no Protocolo, contactarão directa-
mente entre si.

Artigo 18.o

Aplicação do Acordo

1 — As autoridades competentes das Partes Contra-
tantes definirão as condições de aplicação do presente
Acordo num protocolo.

2 — A comissão mista a que se refere o artigo 19.o
do presente Acordo é competente para alterar o
Protocolo.

Artigo 19.o

Comissão mista

1 — As Partes Contratantes instituem uma comissão
mista, composta por representantes das respectivas auto-
ridades competentes, com o fim de assegurar a correcta
aplicação do presente Acordo e de regular todas as ques-
tões em suspenso. Em caso de necessidade, represen-
tantes de outros serviços poderão ser convidados a par-
ticipar nas reuniões da comissão mista.

2 — A pedido da autoridade competente de uma das
Partes Contratantes, a comissão mista realizará as suas
reuniões alternadamente nos territórios das duas Partes
Contratantes.

SECÇÃO V

Disposições finais

Artigo 20.o

Entrada em vigor

1 — As Partes Contratantes notificar-se-ão mutua-
mente, através de notas diplomáticas, de que foram cum-
pridas as formalidades constitucionais para a entrada
em vigor deste Acordo.

2 — O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a recepção da última notificação referida no n.o 1 do
presente artigo.
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Artigo 21.o

Período de validade

1 — O presente Acordo é concluído por um período
de tempo indefinido.

2 — Uma Parte Contratante poderá informar a outra
Parte Contratante, através de notas diplomáticas, pelo
menos três meses antes do fim de cada ano civil, acerca
da sua intenção de denunciar o presente Acordo. Nesse
caso, o Acordo deixará de vigorar a partir de 1 de Janeiro
do ano seguinte.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados pelos respectivos Governos, assinaram o pre-
sente Acordo.

Feito em 29 de Maio de 2001, em Lisboa, em três
versões originais, nas línguas portuguesa, estónia e
inglesa, fazendo fé por igual todos os textos. No caso
de divergência de interpretação, prevalecerá o texto em
inglês do Acordo.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Estónia:

PROTOCOLO AO ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E
A REPÚBLICA DA ESTÓNIA SOBRE TRANSPORTES INTERNA-
CIONAIS RODOVIÁRIOS DE PASSAGEIROS E DE MERCADORIAS.

A fim de assegurar a aplicação do presente Acordo,
as Partes Contratantes acordaram no seguinte:

Transporte de passageiros

1 — Artigo 4.o

1.1 — No que se refere a serviços regulares:

a) Os pedidos de autorização deverão ser ende-
reçados à autoridade competente da Parte Con-
tratante em que o transportador esteja estabe-
lecido, acompanhados dos seguintes elementos:

Nome e endereço do transportador;
Itinerário, frequência e horário do serviço;
Mapa, desenhado em escala apropriada, do

itinerário, no qual serão devidamente iden-
tificados os locais em que serão tomados
e ou largados passageiros;

b) Quando tencionar aprovar um pedido, a auto-
ridade competente da Parte Contratante em que
o transportador esteja estabelecido deverá
enviar cópia do mesmo à autoridade competente
da outra Parte Contratante, bem como, quando
necessário, às autoridades competentes dos
países de trânsito;

c) Um serviço regular será considerado como
tendo sido aprovado logo que ambas as Partes
Contratantes tiverem trocado entre si as res-
pectivas autorizações e tenha sido obtida,
quando necessário, a aprovação dos países de
trânsito.

1.2 — No que respeita aos serviços ocasionais, os
pedidos de autorização deverão ser endereçados à auto-
ridade competente da Parte Contratante em que o trans-
portador esteja estabelecido com uma antecedência de
pelo menos três semanas em relação à data de início
do serviço. Cada pedido deverá ser acompanhado dos
seguintes elementos:

Nome e endereço do organizador do serviço;
Nome e endereço do transportador;
Sempre que possível, os números de matrícula dos

veículos a utilizar;
O itinerário, com a indicação dos locais em que serão

tomados e ou largados passageiros;
As datas do início e do fim do serviço;
As datas e os locais em que a fronteira da outra Parte

Contratante será atravessada, quer na viagem de
ida quer na viagem de volta.

A autoridade competente da Parte Contratante em
que o transportador esteja estabelecido transmitirá o
pedido à autoridade da outra Parte Contratante. Esta
última autoridade emitirá a autorização, devendo reme-
tê-la em tempo útil à autoridade competente da Parte
Contratante em que o transportador esteja estabelecido.

O documento de controlo referido no parágrafo 2
do artigo 5.o do Acordo será semelhante à folha de
itinerário prevista pelo Acordo ASOR.

Transporte de mercadorias

2 — Artigo 6.o

No que respeita a autorizações:

a) Os impressos de autorização serão numerados,
assinados e carimbados pela autoridade com-
petente para conceder a autorização;

b) Cada autorização será devolvida à autoridade
que a emitiu dentro do prazo de um mês contado
da data da sua utilização ou, no caso de não
ter sido utilizada, no termo do seu período de
validade.

3 — Artigo 7.o

No que respeita ao contingente:

a) Antes de 30 de Novembro de cada ano civil,
as autoridades competentes das Partes Contra-
tantes trocarão entre si impressos de autoriza-
ção, dentro do limite do contingente que tiver
sido estabelecido, numa base de reciprocidade,
para o ano civil seguinte;

b) Para o primeiro ano de aplicação do Acordo,
é estabelecido um contingente de 300 autori-
zações para os transportadores de cada Parte
Contratante, 30% das quais poderão ser uti-
lizadas para transportes triangulares;
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c) Em caso de necessidade, o contingente anual
poderá ser aumentado de comum acordo pelas
autoridades competentes das Partes Contra-
tantes.

Disposições gerais

4 — Artigo 11.o

A autorização especial exigida nos termos do n.o 2
deste artigo será emitida:

a) Pela República Portuguesa:

Direcção-Geral de Viação, Avenida da Repú-
blica, 16, 8.o, Ministério da Administração
Interna, 1069-055 Lisboa; telefone:
00351213521011; fax: 00351213555670;

b) Pela República da Estónia:

Estonian Road Administration, Parnu Road
24, 10141 Tallinn; telefone: 003726119300
e 003726119339; fax: 003726119361.

5 — Artigo 15.o

As autoridades competentes das Partes Contratantes
deverão assegurar procedimentos de controlo simplifi-
cados para veículos que transportem animais vivos ou
produtos alimentares perecíveis.

6 — Artigo 17.o

As autoridades competentes para a aplicação do pre-
sente Acordo são:

a) Pela República Portuguesa:

Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
Ministério do Equipamento Social, Ave-
nida das Forças Armadas, 40, P-1699-022 Lis-
boa; te le fone: 00351217949172/3 ;
fax: 00351217974003;

b) Pela República da Estónia:

Ministry of Transport and Communica-
tions, Viru Street 9, 15081 Tallin; tele-
fone: 003726397613; fax: 003726397606.

Feito em 29 de Maio de 2001, em Lisboa em três
versões originais, cada uma nas línguas portuguesa, estó-
nia e inglesa, fazendo fé por igual todos os textos. No
caso de divergência de interpretação, prevalecerá o texto
em inglês do Protocolo.

Pela República Portuguesa:

Pela República da Estónia:

PORTUGALI VABARIIGI JA EESTI VABARIIGI VAHELINE SÕITJATE
JA VEOSE RAHVUSVAHELISE AUTOVEO KOKKULEPE

Portugali Vabariik ja Eesti Vabariik, edaspidi lepin-
gupooled:

Soovides aidata kaasa kahe riigi kaubandus — ja
majandussuhete arendamisele;

Otsustades turumajanduse raames edendada auto-
veo koostööd;

Tunnistades autoveokokkuleppe kasulikkust mõle-
male lepingupoolele ja ühist huvi selle kokku-
leppe vastu;

on kokku leppinud järgmises.

I — SISSEJUHATAVAD SÄTTED

Artikkel 1
Reguleerimisvaldkond

Kokkulepet kohaldatakse rahvusvahelisele autoveole
ja ilma et see piiraks artikli 7 lõikes 2 toodud tingimussi,
annab kokkulepe mõlema lepingupoole vedajatele
õiguse korraldada sõitjate või veose autovedu lepingu-
poolte territooriumide vahel või läbi nende territoo-
riumide.

Artikkel 2
Mõisted

Kokkuleppes tähendab:

a) Vedaja füüsilist või juriidilist isikut, kellele on
Portugali Vabariigis või Eesti Vabariigis antud
õigus:

1) Korraldada sõitjate või veose rahvusva-
helist autovedu tasu eest;

2) Korraldada vedu omal kulul;

b) Sõiduk:

1) Sõitjateveo korral — sõitjate veoks ette
nähtud mootorsõidukit, milles koos juhi-
kohaga on rohkem kui üheksa istekohta,
kaasa arvatud sõitjate pagasi vedamise
haagis;

2) Veoseveo korral — veoautot, vedukit, haa-
gist või poolhaagist ning autorongi tin-
gimusel, et vähemalt mootorsõiduk on
registreeritud ühe lepingupoole territoo-
riumil ning on vedaja omandis või käsu-
tuses rendi-või liisingulepingu alusel;

c) Vedu kahepoolset või transiitvedu, vedu kolman-
dasse riiki või kolmandast riigist koormatud või
tühja sõidukiga; ka sel juhul, kui sõidukit, haa-
gist või poolhaagist veetakse osa teekonda rongi
või laevaga;

d) Transiitvedu vedu, mida lepingupoole territoo-
riumil registreeritud vedaja korraldab läbi teise
lepingupoole territooriumi ilma seal sõitjaid või
veost peale võtmata või mha panemata;

e) Vedu kolmandasse riiki või kolmandast riigist
vedu, mida lepingupoole territooriumil regis-
treeritud vedaja korraldab teise lepingupoole
territooriumi ja kolmanda riigi territooriumi
vahel.
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II — SÕITJATEVEDU

Artikkel 3

Teenuste liigid

1 — Kokkuleppe kohaselt osutatavad sõitjateveo tee-
nused võivad olla sõitjate:

a) Liiniveo teenused;
b) Juhuveo teenused.

2 — Sõitjate liinivedu tähendab sõitjatevedu kindlal
marsruudil kooskõlastatud sõiduplaani ja sõiduhindade
alusel. Sõitjad sisenevad ja väljuvad kindlaksmääratud
peatuskohtades.

3 — Sõitjate juhuvedu tähendab sõitjatevedu, mis ei
kuulu sõitjate liiniveo mõiste alla.

Artikkel 4

Lubade väljastamine

1 — Kokkuleppe kohaselt korraldatakse sõitjatevedu
teise lepingupoole pädeva ametiasutuse antud loa alusel
vastastikkuse põhimõtet arvestades. See ei kehti artikli
5 lõikes 1 nimetatud veo kohta.

2 — Sõitjate liiniveo korral:

a) Alustatakse liinivedu ja muudetakse selle tin-
gimusi lepingupoolte pädevate ametiasutuste
ühise kokkuleppe alusel eeldusel, et vajaduse
korral on saadud transiidiriikide pädevate ame-
tiasutuste nõusolek;

b) Väaljastab lepingupoole pädeve ametiasutus loa
marsruudi selle osa kohta, mis kulgeb tema
territooriumil;

c) Väljastatakse liiniluba vastastikkuse põhimõtte
alusel;

d) Ei tohi loa kehtivusaeg ületada viit aastat.

Artikkel 5

Loanõudest vabastamine

1 — Luba ei nõuta järgmiste sõitjate juhuveo teenuste
korral:

a) Suletud ustega veoteenus mis tähendab, et sama
koosseisuga sõitjate rühma veetakse samas sõi-
dukis kogu teekonnal ja tuuakse ta lähtekohta
tagasi, tingimusel et vedu algab ja lõped selle
lepingupoole territooriumil, kus sõiduk on regis-
treeritud;

b) Veoteenus, mille korral sõiduki registreerinud
lepingupoole territooriumil asuvast lähtekohast
sõidetakse teise lepingupoole territooriumil asu-
vasse sihtkohta sõitjatega ja tagasi lähtekohta
sõidetakse tühjalt;

c) Veoteenus, mille korral teise lepingupoole ter-
ritooriumile sõidetakse tühjalt ja tagasi sõitja-
tega, eeldusel et kõik samast kohast peale võe-
tud sõitjad:

Moodustavad rühma, keda veetakse veole-
pingu alusel, mis on sõlmitud enne selle
rühma saabumist teise lepingupoole terri-
tooriumile või;

On sama vedaja eelnevalt teise lepingupoole
territooriumile toonud või;

On kutsutud vedaja registreerinud lepingu-
poole territooriumille; veokulud kannab
küllakutse eest vastutav isik;

d) Sõit tühja sõidukiga, mis on saadetud asendama
teises riigis rikki läinud sõidukit; sõitjatevedu
jätkatakse rikki läinud sõiduki sõidulehe või
selle koopia alusel.

2 — Lõikes 1 nimetatud loanõudest vabastatud vedu-
sid korraldatakse kontrolldokumendi alusel, mis mää-
ratakse kindlasks artiklis 18 nimetatud protokolliga.

III — VEOSEVEDU

Artikkel 6
Lubade väljastamine

1 — Lepingupoole vedaja korraldab sama lepingu-
poole territooriumil registreeritud mootorsõidukiga
kokkuleppekohast veosevedu tasu eest või omal kulul
teise lepingupoole pädeva ametiasutuse antud loa alusel.
See ei kehti lõikes 3 nimetatud vedude kohta.

2 — Nimetatud luba kehtib ühe reisi korraldamiseks
jooksva aasta 1.jaanuarist järgmise aasta 31.jaanuarini.

3 — Loanõudest on vabastatud järgmist liiki veod:

a) Veosevedu mootorsõidukiga, mille lubatud täis-
mass koos haagisega ei üuleta 6 tonni või mille
lubatud kandejõud koos haagisega ei ületa 3,5
tonni;

b) Veosevedu lennujaama/lennuväljale või sealt
välja, kui lennud on üumber suunatud;

c) Kahjustatud või avarii läbi teinud sõiduki ja sel-
lele tehnilist abi osutava sõiduki vedu;

d) Tühisõit veoseveoks ette nähtud sõidukiga, mis
sõidab asendama teises riigis asuvat avarii läbi
teinud sõidukit, ning avarii läbi teinud sõidiki
tagasisõit pärast tema parandamist;

e) Laevadele ja lennukitele ette nähtud varuosade
ja varustuse vedu;

f) Meditsiiniseadmete ja -varustuse vedu häadaabi
andmiseks, eriti loodusõnnetuste ning humani-
taarabisadetiste korral;

g) Kunstiteoste ja muude eksponaatide vedu mes-
sile või näitusele;

h) Mittekaubanduslikul eesmärgil esemete ja loo-
made vedu teatri-, muusika-, filmi- või tsirku-
seetendusele, spordiüritusele või messile ja sealt
äravedu ning filmivõtetel, raadiosalvestusel või
telesaates kasutamiseks mõeldud materjali
vedu;

i) Postivedu kui riiklik teenus;
j) Surnute vedu.

4 — Artiklis 19 nimetatud ühiskomisjon võib teha
täiendusi või parandusi loanõudest vabastatud vedude
loetelus.

Artikkel 7
Lubade kvoot

1 — Loa väljastab selle lepingupoole pädeve ametia-
sutus, kus sõiduk on registreeritud. Lubasid väljastatakse
vastavalt lubade kvoodile, mis määratakse igaks aastaks
kindlaks lepingupoolte pädevate ametiasutuste ühiskok-
kuleppega.
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2 — Osa lõikes 1 nimetatud lubadest, mille kvoot on
määratud kindlaks lepingupoolte pädevate ametiasu-
tuste ühiskokkuleppega, võib kasutada vedude korral-
damiseks kolmandasse riiki või kolmandast riigist.

IV — ÜLDSÄTTED

Artikkel 8
Kabotaa Zzvedu

Kokkulepe ei anna lepingupoole territooriumil regi-
treeritud vedajale õigust sõitjate või veose pealevõtuks
teise lepingupoole territooriumil nende kohaletoimeta-
miseks sama terrotooriumi piires, välja arvatud juhul,
kui teise lepingupoole pädev ametiasutus on andnud
eriola.

Artikkel 9
Maksusätted

1 — Ühe lepingupoole territooriumil registreeeritud
sõidukid, mis selle kokkuleppe kohaste vedude korral-
damiseks sisenevad ajutiselt teise lepingupoole territoo-
riumile, vabastatakse vastastikkuse põhimõtte alusel
maksudest, mida nõutakse sõiduki omamise või kasu-
tamise eest.

2 — Lõikes 1 nimetatud maksuvabastused ei kehti
maanteetollide, sillamaksude ja muu infrastruktuuri
kasutamise eest mittediskrimineerimise põhimõttest läh-
tudes võetavate maksude suhtes.

Artikkel 10
Tollisätted

1 — Lepingupoole territooriumil registreeritud sõi-
duk, mis korraldab veduzid selle kokkuleppe kohaselt,
siseneb ajutiselt teise lepingupoole territooriumile
impordimaksudest vabastuna ja ilma tagatisnõudeta.

2 — Selle kokkuleppe kohase autoveo korraldamisel
vabastatakse vastastikku impordimaksudest:

a) Kütus, mis asub sõidukile valmistajatehases pai-
galdatud mahutis;

b) Määrdeained vajalikus koguses, mis kindlustab
sõiduki hoolduse veo ajal.

3 — Lepingupooled lubavad sõiduki varuosade ajutise
sisseveo importimaksudest vabastatuna ja ilma tagatis-
nõudeta, kui varuosad on ette nähtud selle kokkuleppe
alusel rahvusvahelist autovedu korraldava sõiduki
remondiks. Tingimuseks on, et kasutamata ja asendatud
varuosad tuleb reeksportida või hävitada asjaomase
lepingupoole territooriumil kehtestatud korra kohaselt.

Artikkel 11
Sõiduki mass ja mõõtmed

1 — Sõiduki massi ja mõõtmete suhtes kohustub
lepingupool jätta kehtestamata teise lepingupoope ter-
ritooriumil registreeritud sõidukile rangemaid tingimusi
kui nedd, mis on kohustuslikud tema enda territooriumil
registreeritud sõidukile.

2 — Kui sõiduki mass ja/või mõõtmed ületavad teise
lepingupoole territooriumil lubatud piirnorme, nõutakse
nimetatud lepingupoole asjaomase ametiasutuse eri-
bula.

3 — Lõikes 2 nimetatud eriluba antakse ainult massi
ja/või mõõtmete puhul piirnorme ületava veose veoks.

4 — Kui nimtatud eiluba näeb ette, et sõiduk kasutab
kindlat marsruuti, kehtib luba ainult sellel marsruudil.

Artikkel 12
Lubade edasiandmise keeld

Selle kokkuleppe kohaselt nõutavat luba võib kasu-
tada ainult vedaja, kellele see on väljastatud, ja luba
ei tohi edasi anda teisele vedajale.

Artikkel 13
Sanktsioonid

1 — Kui vedaja või teise lepingupoole territooriumil
autovedu korraldav sõidukijuht rikub kokkuleppe tin-
gimusi või selles riigis kehtivaid õigusakte, rakendab
selle lepingupoole pädev ametiasutus, kelle territooriu-
mil rikkumise toime pannud vedaja on registreeritud,
teise lepingupoole pädeva ametiasutuse informatsiooni
alusel üht järgmistest abinõudest:

a) Teeb joiatuse või;
b) Keelab ajutiselt või määramata ajaks, osaliselt

või täielikult selle kokkuleppe kohase autoveo
korraldamise selle lepingupoole territoorimule,
kus rikkumine on toime pandud.

2 — Sanktsiooni rakendamist taotlenud pädevat ame-
tiasutust informeeritakse tarvitusele võetud meetmetest.

3 — Artiklit kohaldatakse sõltumata selle lepingu-
poole õigusaktidega ette nähtud sanktsioonidest kelle
territooriumil rikkumine on toime pandud.

Artikkel 14
Loa ja kontrolldokumendi vormid

Kokkuleppe kohaselt nõutava loa já kontrolldoku-
mendi vormid määratakse kindlaks artiklis 17 nimetatud
lepingupoolte pädevate ametiasutuste ühise kokkulep-
pega.

Artikkel 15
Kontroll

Kokkuleppe tingimuste kohaselt nõutav sõitjate lii-
niveo luba või selle kinnitatud koopia, veoseveo luba
ja kontrolldokument peab asuma sõidukis ja see tuleb
esitada kontrollasutuse nõudmisel.

Artikkel 16
Lisasätted

Küsimuste suhtes, mis ei ole reguleeritud selle kok-
kuleppega ega nende rahvusvaheliste lepingutega, mis
on kohustuslikud Portugali Vabariigile ja Eesti Vaba-
riigile, kohaldatakse kummagi lepingupoole õigusakte.

Artikkel 17
Pädevad ametiasutused

Protokollis nimetatud pädevad ametiasutused, kes
seda kokkulepet rakendavad, suhtlevad teineteisega
otse.
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Artikkel 18

Kokkuleppe rakendamine

1 — Lepingupoolte pädevad anetiasutused määravad
kokkuleppe rakendustingimused kindlaks protokollis.

2 — Artiklis 19 nimetatud ühiskomisjon on pädev
tegema protokollis muudatusi.

Artikkel 19

Ühiskomisjon

1 — Kokkuleppe täpse rakendamise kindlustamiseks
ja kõikide vaidlusküsimuste lahendamiseks loovad lepin-
gupoolte pädevate ametiasutuste esintajad ühiskomis-
joni. Vajaduse korral võib ühiskomisjoni nõupidamistele
kutsuda ka teiste asutuste esindajaid.

2 — Ühiskomisjoni nõupidamised toimuvad kumma
tahes lepingupoole pädeva ametiasutuse ettepanekul
vaheldumisi kummagi lepingupoole territooriumil.

V

Lõppsätted

Artikkel 20

Kokkuleppe jõustumine

1 — Lepingupooled vahetavad diplomaatilisi noote,
millega teatatakse kokkuleppe jõustamiseks vajalike
põhiseaduslike nõuete täitmisest.

2 — Kokkulepe jõustub 30 päeva möödumisel lõikes
1 nimetatud viimase noodi saamisest.

Artikkel 21

Kokkuleppe kehtibus

1 — Kokkulepe on sõlmitud määramata ajaks.
2 — Lepingupool taetab diplomaatilise noodiga tei-

sele lepingupoolele vähemalt kolm kuud enne kalen-
diaasta lõppu oma soovist kokkuleppe kehtivus lõpetada.
Sellisel juhul lõpeb kokkuleppe kehtivus järgmise aasta
1. jaanuaril.

Selle kinnituseks on valitsuste täievolilised esindajad
kokkuleppele alla kirjutanud.

Koostatud, 29-5-2001, aastal Lisboa, kahes eksempla-
ris portugali, eesti ja inglise keeles. Tekstid on võrdselt
autentsed. Tölgendamiserisuste korral võetakse aluseks
ingliskeelne tekst.

Portugali Vabariigi nimel:

Eesti Vabariigi nimel:

PORTUGALI VABARIIGI JA EESTI VABARIIGI VAHELISE SÕITJATE
JA VEOCE RAHVUSVAHELISE AUTOVEO KOKKULEPPE PRO-
TOKOLL.

Kokkuleppe rakendamise kindlustamiseks on lepin-
gupooled kokku leppinud järgmises.

SÕITJATEVEDU

1 — Artikkel 4

1.1 — Sõijate liiniveo korral:

a) Esitab vedaja liiniloa taotluse selle lepingupoole
pädevale ametiasutusele, kus ta on registreeri-
tud. Taotluses peavad sisalduma järgmised and-
med:

Vedaja nimi ja aadress;
Veo marsuut, sagedus ja sõiduplaan;
Sobivas mõõtkavaas marsruudi skeem, millel

on näidatud peatuskohad, kus sõitjad sise-
nevad ja/või väljuvad;

b) Vedaja registreerinud lepingupoole pädev ame-
tiasutus edastab heakskiidetud taotluse teise
lepingupoole ja vajaduse krool transiidririikide
pädevatele ametiasutustele;

c) Liinivedu on heaks kiidetud, kui mõlemad lepin-
gupooled on vahetanud liiniload ja vajaduse kor-
ral on saadud transiidriikide nõusolek.

1.2 — Sõitjate juhuveo korral esitab vedaja loataot-
luse vähemalt kolm kuud enne veo algust selle lepin-
gupoole pädevale ametiasutusele, kus ta on registree-
ritud. Taotluses peavad sisalduma järgmised andemed:

Veo korraldaja nimi ja aadress;
Vedaja nimi ja aadress;
Võimaluse korral veoks kasutatava sõiduki regis-

treerimisnumber;
Veo marsruut, millel on näidatud peatuskohad, kus

sõitjad sisenevad ja/või väljuvad;
Veo alustamise ja lõpetamise kuupäevad;
Teise lepingupoole piiri ületamise kohad ha kuu-

päevad nii edasi-kui tagasisõidu korral.

Vedaja resitreerinud lepingupoole pädev ametiasutus
edastab taotluse teise lepingupoole pädevale ametiasu-
tusele. Viimane väljastab loa ja saadab selle õigeaegselt
selle lepingupoole pädevale ametiasutusele, kus vedaja
on registreeritud.

Artikli 5 lõikes 2 nimetatud kontrolldokument on
samane ASOR-kokkuleppes ettenähtud sõidulehega.

VEOSEVEDU

2 — Artikkel 6

Veoseveo lubade korral:

a) Loablanketid nummerdatakse, tembeldatakse ja
nendele kirjutabe alla lubasid väljastav pädev
ametiisik;

b) Luba tagastatakse loa väljastanud pädevale ame-
tiasutusele kuu aja jooksul pärast selle kasuta-
mist või pärast loa kehtivusaja lõppu, kui luba
ei ole kasutatud.
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3 — Artikkel 7

Veoseveo lubade kvoodi puhul:

a) Vahetavad lepingupoolte pädevad ametiasutu-
sed igal aastal enne 30.novembrit teatud arvu
loablankette, mida kasutatakse järgmisel aastal
ja mille kvoot on määratud kindlaks vastastik-
kuse põhimõte alusel;

b) Kokkuleppe rakendamise esimeseks aastaks
määratkse lubade kvoodiks 300 luba mõlema
lepingupoole vedajatele; 30% nendest lubadest
võib kasutada vedude korraldamiseks kolman-
dasse riiki või kolmandast riigist;

c) Vajaduse korral võib aastaks määratud lubade
kvooti lepingupoolte pädevate ametiasutuste
ühise kokkuleppe kohaselt suurendada.

ÜLDSÄTTED

4 — Artikkel 11

Lõike 2 kohaselt nõutava eirloa väljastab:

a) Portugali Vabariigis:

Direcção-Geral de Viação, Avenida da Repú-
blica, 16, 8.o, 1069-055 Lisboa; telefone:
00351213521011; faks: 00351213555670;

b) Eesti Vabariigis:

Eesti Riiklik Maanteeamet, Pärnu mnt 24,
10141 Tall inn; tel : 003726119300;
003726119339; faks: 003726119361.

5 — Artikkel 15

Lepingupoolte pädevad ametiasutused peavad kin-
dlustama lihtsustatud kontrolliprotseduurid elusloomi
või kiirestiriknevaid toiduaineid vedavatele sõidukitele.

6 — Artikkel 17

Kokkulepet rakendavateks pädevateks ametiasutus-
teks on:

a) Portugali Vabariigis:

Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
Ministério do Equipamento Social, Ave-
nida das Forças Armadas, 40, 1649-022 Lis-
boa; telefone: 00351217949172/3; faks:
00351217949003;

b) Eesti Vabariigis:

Teede-ja Sideministeerium, Viru 9, 15081
Tal l inn ; te l . 003726397613 ; faks :
003726397606.

Koostatud 29-5-2001.aastal Lisboa, kahes eksemplaris
portugali, eesti ja inglise keeles. Tekstid on võrdselt
autentsed. Tõlgendamiserisuste korral võetakse aluseks
ingliskeelne tekst.

Portugali Vabariigi nimel:

Eesti Vabariigi nimel:

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE
REPUBLIC OF ESTONIA CONCERNING THE INTERNATIONAL
TRANSPORT OF PASSANGERS AND GOODS BY ROAD.

The Portuguese Republic and the Republic of Esto-
nia, hereinafter referred to as the «Contracting Parties»:

Wishing to contribute to the development of trade
and economic relations between the two coun-
tries;

Determined to promote collaboration in road trans-
port within the framework of market economy;

Recognising the mutual advantages and interest of
an agreement on road transport;

have agreed as follows:

I — Introductory provisions

Article 1

Scope

This Agreement applies to international road trans-
port and, without prejudice to the provisions of para-
graph 2 of article 7, it entitles transport operators estab-
lished in either Contracting Party to transport passengers
or goods by road between the territories of the Con-
tracting Parties or in transit through them.

Article 2

Definitions

For the purpose of this Agreement:

a) «Transport operator» means any physical or jur-
idical person duly authorized either in the Port-
guese Republic or in the Republic of Estonia:

1) To engage in the international transport
of passengers or goods by road for hire
or reward;

2) To perform transport on his own account;

b) «Vehicle» means:

1) In the case of transport of passengers,
any motor vehicle intended for carriage
of passengers with more than nine seats -
— including the driver’s seat —, as well
as trailers for transport of passenger’s
luggage;

2) In the case of transport of goods, any
lorry, tractor, trailer or semi-trailer, as
well as any articulated vehicle or a com-
bination of lorry and trailer, provided that
at least the motor vehicle is registered
in the territory of either Contracting
Party and owned by the transport oper-
ator or put at his disposal by means of
a leasing or hiring contract;
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c) «Transport» means bilateral, transit or triagular
operations by a vehicle, either laden or unladen
even if the vehicle, trailer or semi-trailer is car-
ried by train or boat for part of the journey;

d) «Transit» is the transport performed by a trans-
port operator established in one of the Con-
tracting Parties through the territory of the other
Contracting Party without taking or leaving
there any passengers or goods.

e) «Triangular transport» means transport oper-
ations carried out by a transport operator estab-
lished in the territory of one of the Contracting
Parties between the territory of the other Con-
tracting Party and a third country.

II — Transport of passengers

Article 3
Types of services

1 — The transport services of passengers to be per-
formed under the provisions of this Agreement may be:

a) Regular services;
b) Occasional services.

2 — «Regular services» are services which provide for
the carriage of passengers on specified routes, according
to previously determined itinerary, schedule, fares and
stopping points for collecting and setting down pas-
sengers.

3 — «Occasional services» are services which do not
meet the definition of regular services.

Article 4
Regime of authorisation

1 — Apart from the exceptions referred to in para-
graph 1 of article 5, any passenger transport services
performed under this Agreement are subject to an
authorization granted by the competent authority of the
other Contracting Party on the basis of reciprocity.

2 — In what regards regular services:

a) The establishement of a regular service, as well
as the modification of the operating conditions
therof, will be authorized by common agreement
between the competent authorities of the Con-
tracting Parties, provided that an approval is
obtained from the competent authorities of the
transit countries, whenever necessary;

b) An authorization granted by the competent
authority of a Contracting Party will be valid
only on that part of the route which is situated
in the territory of the same Contracting Party;

c) In principle, the authorization for each regular
service will be granted on a basis of reciprocity;

d) The term of validity of an authorization cannot
exceed five years.

Article 5
Transport services exempted from authorization

1 — The following occasional services do not require
authorization:

a) «Closed door tours», i. e., services whereby the
same vehicle carries the same group of passen-

gers throughout the journey and brings them
back to the place of departure, provided that
the place of departure and destination is situated
in the territory of the Contracting Party where
the vehicle is registered;

b) Services involving a laden journey from a place
of departure situated in the territory of the Con-
tracting Party where the vehicle is registered
to a place of destination situated in the territory
of the other Contracting Party, followed by an
empty journey back to the place of departure;

c) Services including an unladen journey entering
the territory of the other Contracting Party, fol-
lowed by a laden journey, provided that all pas-
sengers are picked up in the same place and:

That they are grouped by a transport contract
concluded before they enter the territory
of the other Contracting Party; or

That they have been previously carried by the
same transport operator to the territory of
the other Contracting Party; or

That have been invited to come to the ter-
ritory of the Contracting Party where the
transport operator is established, the costs
of transport being at the charge of the per-
son responsible for the invitation;

d) Unladen runs of a passenger vehicle sent to
replace a vehicle which has broken down in
another country, in order to continue the car-
riage of passengers under cover of the waybill,
or copy of the waybill, of the broken down
vehicle.

2 — Services exempted from authorization under the
provisions of paragraph 1 of this article shall be carried
out under cover of a control document to be established
in the Protocol referred to in article 18 of this Agree-
ment.

III — Transport of goods

Article 6

Regime of authorization

1 — Apart from the exceptions referred to in para-
graph 3 of this article, the transport of goods for hire
or reward or on own account performed under the pro-
visions of this Agreement by a transport operator estab-
lished in one of the Contracting Parties, by means of
a motor vehicle registered in the same Contracting Party,
is subject to a permit granted by the competent authority
of the other Contracting Party.

2 — The said permit is valid one journey from the
1st of January of each year up to the 31st of January
of the coming year.

3 — The following transports are exempted from
permit:

a) Transport of goods by motor vehicles whose
Total Permissible Laden Weight (TPLW),
including trailers, does not exceed 6 tons, or
whose permitted payload, including trailers,
does not exceed 3.5 tons;
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b) Transport of goods to or from airports, in cases
where air services are diverted;

c) Transport of vehicles which are damaged or
have broken down and the transport of break-
down repair vehicles;

d) Unladen runs by a goods vehicle sent to replace
a vehicle which has broken down in another
country and also the return run, after repair,
of the vehicle that had broken down;

e) Transport of spare parts and provisions for
ocean-going ships and aircraft;

f) Transport of medical supplies and equipment
needed for emergencies, particularly in response
to natural disasters as well as for humanitarian
aid;

g) Transport of works and objects for fairs and
exhibitions;

h) Transport for non commercial purposes of
material, accessories and animals to or from
theatrical, musical, film, sportive, circus perfor-
mances of fairs, as well as transport of material
intended for radio recordings or for film or tel-
evision production;

i) Transport of mail as public service;
j) Funeral transport.

4 — The Joint Committee refered to in Article 14
hereof may add to or remove from the list of transport
categories exempted from the permit requirements.

Article 7

Quotas

1 — Permits shall be issued by the competent author-
ity of the Contracting Party where the vehicle is reg-
istered, whithin the limits of the quota fixed annually
by common agreement between the competent author-
ities of the Contracting Parties.

2 — A part of the quota referred to in paragraph 1
of this article, to be fixed by common agreement between
the competent authorities of the Contracting Parties,
may be used for triangular transport operations.

IV — General provisions

Article 8

Cabotage

This Agreement does not entitle a transport operator
established in one of the Contracting Parties to collect
passengers or to load goods in the territory of the other
Contracting Party for transport within the same territory,
except in cases where a special authorization is granted
by the competent authority of the latter Contracting
Party.

Article 9

Fiscal regime

1 — Vehicle which are registered in the territory of
one Contracting Party and are temporarily imported into
the territory of the other Contracting Party to perform
transport services in accordance with this Agreement
shall be exempt, according to the reciprocity principle,
from taxes on the possession and circulation of vehicles.

2 — The provision of paragraph 1 of this article does
not apply to tolls related to the use of motorways, bridges
and other infrastructures, which shall be levied on the
basis of the principle of non-discrimination.

Article 10
Customs regime

1 — Vehicles registered in one of the Contracting Par-
ties carrying out transport operations under this Agree-
ment shall be temporarily admitted into the territory
of the other Contracting Party with suspension of cus-
toms duties and the waiving of guaranty submission.

2 — For transports carried out under this Agreement
the exemption from import duties as well as other char-
ges will be mutually granted to:

a) Fuel contained in the normal tanks of the vehi-
cles, which have been built-in by the vehicle’s
manufacturer;

b) Lubricants in the necessary quantity to ensure
their maintenance during the journey.

3 — Each Contracting Party shall allow the temporary
admission, with suspension of customs duties and other
charges and the waiving of guaranty submission, of spare
parts meant for repairing the vehicle performing inter-
national transport operations under the present Agree-
ment, provide that the no used parts or those having
been replaced shall be reexported or destroyed, in accor-
dance with the provisions in force in the territory of
the respective Contracting Party.

Article 11
Weight and dimensions of vehicles

1 — In what concerns weights and dimensions of vehi-
cles, each Contracting Party undertakes not to submit
vehicles registered in the territory of the other Con-
tracting Party to more severe conditions than those that
are imposed on vehicles registered in its own country.

2 — When the weight and/or the dimensions of a vehi-
cle exceed the maximum limits admissible in the territory
of the other Contracting Party, a special authorization
is required from the respective authority of the same
Contracting Party.

3 — The authorization referred to in paragraph 2 of
this article will be granted only for the carriage of goods
of abnormal weight and/or dimensions.

4 — Whenever the authorization stipulates that the
vehicle must use a specific itinerary, it shall be valid
only for that itinerary.

Article 12
Intransferableness

Authorizations and permits, as required under the
provisions of this Agreement, are personal and instrans-
ferable. They may be used only by the transport operator
in whose name they have been issued.

Article 13
Sanctions

1 — If a transport operator or his driving personnel
performing transport operations in the territory of the
other Contracting Party infringe the provisions of this
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Agreement or the laws and regulations applicable in
that territory, the competent authority of the country
where the transport operator is established shall, at
request of the competent authority of the other Con-
tracting Party, adopt one of the following measures:

a) Issue a warning; or
b) Withdraw, on a temporary or permanent basis,

partially or totally, the right to perform trans-
ports under the provisions of this Agreement
in the territory of the Contracting Party where
the infringement has been committed.

2 — The competent authority having requested the
adoption of a sanction shall be duly informed about
the measures taken.

3 — The provisions of this article shall apply without
prejudice to any sanction provided for by the laws reg-
ulations in force in the Contracting Party in whose ter-
ritory the infringement was committed.

Article 14

Authorization and control document forms

The forms for authorizations, permits and control
documents as required by this Agreement shall be estab-
lished by common agreement between the competent
authorities of the Contracting Parties referred to in
article 17.

Article 15

Control

The authorizations —or a certified copy thereof in
the case of regular passenger services— as well as per-
mits and any control document required under the pro-
visions of this Agreement shall be carried on board the
vehicle and be presented upon request of the control
authorities.

Article 16

Suppletive provisions

The laws and regulations of both Contracting Parties
shall apply in all matters that are neither regulated by
the provisions of this Agreement nor by other inter-
national agreements which are binding for the Portu-
guese Republic and the Republic of Estonia.

Article 17

Competent authorities

The competent authorities for implementing this
Agreement, referred to in the Protocol, shall contact
each other directly.

Article 18

Implementation of the Agreement

1 — The competent authorities of the Contracting
Parties shall define the conditions for implementing this
Agreement in a Protocol.

2 — The Joint Committee mentioned in Article 19
of this Agreement is competent to modify the Protocol.

Article 19

Joint Committee

1 — Representatives of the competent authorities of
the Contracting Parties shall form a Joint Committee
in order to ensure the correct implementation of this
Agreement and to settle all unresolved issues. In case
of necessity, representatives of other institutions may
be invited to participate at the Joint Committee meet-
ings.

2 — At request of the competent authority of either
Contracting Party, the Joint Committe shall hold its
meetings alternately on the territories of both Contract-
ing Parties.

V — Final provisions

Article 20

Entry into force

1 — The Contracting Parties shall exchange diplo-
matic notes by which it is notified that the constitutional
requirements pertaining to the entry into force of this
Agreement have been fulfilled.

2 — This Agreement shall come into force 30 days
after the reception of the last notification referred to
in paragraph 1 of this article.

Article 21

Duration

1 — This Agreement is concluded for an indefinite
period of time.

2 — Either Contracting Party shall inform the other
Contracting Party by means of diplomatic notes, at least
three months before the end of the calendar year, of
its intention to terminate this Agreement. In this case,
the Agreement will cease to be in force from the 1st
of January of the following year.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rized thereto by their respective Governments, have
signed this Agreement.

Done in 29 May 2001, on Lisboa, in three original
copies, each in the Portuguese, Estonian and English
languages, all texts being equally authentic. In case of
divergence of interpretation, the English text of the
Agreement shall prevail.

For the Portuguese Republic:

For the Republic of Estonia:
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PROTOCOL TO THE AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE
REPUBLIC AND THE REPUBLIC OF ESTONIA CONCERNING THE
INTERNATIONAL TRANSPORT OF PASSENGERS AND GOODS BY
ROAD.

In order to ensure the implementation of this Agree-
ment, the Contracting Parties have agreed as follows:

Transport of passengers

1 — Article 4

1.1 — In what concerns regular services:

a) Requests for authorisations should be submitted
to the competent authority of the Contracting
Party where the transport operator is estab-
lished, including the following data:

Name and address of the transport operator;
Itinerary, frequency and timetable of the

service;
A map, drawn in an appropriate scale, of the

itineray, with the places where passengers
are going to be taken and/or set down duly
identified;

b) When intending to approve a request, the com-
petent authority of the Contracting Party where
the transport operator is established will send
a copy there of to the competent authority of
the other Contracting Party, and to the com-
petent authorities of the transit countries, when-
ever necessary;

c) A regular service is deemed to be approved as
soon as both Contracting Parties have exchan-
ged authorisations thereupon and the approval
from the transit countries has been obtained,
whenever necessary.

1.2 — In what concerns occasional services, requests
for authorisations should be submitted to the competent
authority of the Contracting Party where the transport
operator is established at least three weeks before the
date of the beginning of the service. Each request should
include the following data:

Name and address of the organiser of the service;
Name and address of the transport operator;
If possible, registration number of the vehicles to

be used;
Itinerary, mentioning the places where passengers

are to be taken and/or set down;
Dates for the beginning and the ending of the

service;
Dates and places where the border of the other

Contracting Party is to be crossed, both in out-
ward and return journeys.

The competent authority of the Contracting Party
where the transport operator is established shall transmit
the request to the competent authority of the other Con-
tracting Party. The latter shall issue the authorisation
and send it in due time to the competent authority of
the Contracting Party, where the transport operator is
established.

The control document referred to in paragraph 2 of
article 5 of the Agreement is similar to the waybill estab-
lished by the ASOR Agreement.

Transport of goods

2 — Article 6

In what concerns permits:

a) Forms will be numbered and signed by the
authority competent to grant the permit, and
bear the stamp thereof;

b) Each permit shall be returned to the issuing
authority in a month’s period after the date of
its use or after the end of its period of validity
when it has not been used.

3 — Article 7

In what concerns quotas:

a) Before November 30 of each calendar year the
competent authorities of the Contracting Parties
will exchange permit forms in a total number
according to the quota that has been established,
on the basis of reciprocity, for the following cal-
endar year;

b) For the first year of the period of implemen-
tation of the Agreement a quota of 300 journey
permits is established for the hauliers of each
Contracting Party, 30 per cent of which may
be used by hauliers established in one of the
Contracting Parties to perform triangular trans-
port;

c) In case of necessity, the annual quota may be
increased by common agreement between the
competent authorities of the Contracting Par-
ties.

General provisions

4 — Article 11

The special authorisation required under paragraph 2
of this article shall be issued by:

a) In the Portuguese Republic:

Direcção-Geral de Viação, Avenida da
República, 16, 8.o, 1069-055 Lisboa; phone:
00351213521011; fax: 00351213555670;

b) In the Republic of Estonia:

Estonian Road Administration, Pârnu Road
24, 10141 Tallinn; phone: 3726119300;
3726119339; fax: 3726119361.

5 — Article 15

The competent authorities of the Contracting Parties
shall ensure simplified control procedures for vehicles
transporting livestock or perishable foodstuffs.

6 — Article 17

The competent authorities for implementing this
Agreement are:

a) In the Portuguese Republic:

Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
Ministry of Social Equipment, Avenida das
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Forças Armadas, 40, 1649-022 Lisboa;
p h o n e : 0 0 3 5 1 2 1 7 9 4 9 1 7 2 / 3 ; f a x :
00351217949003;

b) In the Republic of Estonia:

Ministry of Transport and Communications,
Viru Street 9, 15081 Tallin; phone:
003726397613; fax: 003726397606.

Done in 29 May 2001, in Lisboa, on, in three originals
each in the Portuguese, Estonian and English languages,
all texts being equally authentic. In case of divergence
of interpretation, the English text of the Protocol shall
prevail.

For the Portuguese Republic:

For the Republic of Estonia:

Resolução da Assembleia da República n.o 10/2003

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e a República
da Lituânia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada
em Lisboa em 14 de Fevereiro de 2002.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, a Convenção entre a República
Portuguesa e a República da Lituânia para Evitar a
Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria
de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa
em 14 de Fevereiro de 2002, cujas versões autênticas
nas línguas portuguesa, lituana e inglesa segem em anexo
à presente resolução.

Aprovada em 19 de Dezembro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA
DA LITUÂNIA PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR
A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O
RENDIMENTO.

A República Portuguesa e a República da Lituânia,
desejando concluir uma Convenção para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Pessoas visadas

Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.o

Impostos visados

1 — Esta Convenção aplica-se aos impostos sobre o
rendimento exigidos por cada um dos Estados Contra-
tantes, suas subdivisões políticas ou administrativas e
suas autarquias locais, seja qual for o sistema usado
para a sua percepção.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento
os impostos incidentes sobre o rendimento total ou sobre
parcelas do rendimento, incluídos os impostos sobre os
ganhos derivados da alienação de bens mobiliários ou
imobiliários, bem como os impostos sobre as mais-valias.

3 — Os impostos actuais a que esta Convenção se
aplica são, designadamente:

a) Relativamente a Portugal:

i) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas colectivas (IRC); e

iii) A derrama;

(a seguir referidos pela designação de «imposto
português»);

b) Relativamente à Lituânia:

i) O imposto sobre o rendimento das
empresas (juridiniu asmenu pelno mokes-
tis); e

ii) O imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares (fiziniu asmenu pajamu
mokestis);

(a seguir referidos pela designação de «imposto
lituano»).

4 — A Convenção será também aplicável aos impos-
tos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor
posteriormente à data da assinatura da Convenção e
que venham a acrescer aos actuais ou a substituí-los.
As autoridades competentes dos Estados Contratantes
comunicarão uma à outra as modificações importantes
introduzidas nas respectivas legislações fiscais.

Artigo 3.o

Definições gerais

1 — Para efeitos desta Convenção, a não ser que o
contexto exija interpretação diferente:

a) O termo «Portugal» compreende o território da
República Portuguesa situado no continente
europeu, os arquipélagos dos Açores e da
Madeira, o respectivo mar territorial e, bem
assim, as outras zonas onde, em conformidade
com a legislação portuguesa e o direito inter-
nacional, a República Portuguesa tem jurisdição
ou direitos de soberania relativos à prospecção,
pesquisa e exploração dos recursos naturais do
leito do mar, do seu subsolo e das águas
sobrejacentes;

b) O termo «Lituânia» significa a República da
Lituânia e, em sentido geográfico, compreende
o território da República da Lituânia e qualquer


